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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA. CURSO DE FORMAÇÃO
DE  SOLDADOS.  EXAME  PSICOTÉCNICO.
PREVISÃO  EM  LEI  E  NO  EDITAL.  CANDIDATO
CONTRAINDICADO.  CARÁTER  OBJETIVO  DO
EXAME.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.
ILEGALIDADE.  DIREITO  À  REALIZAÇÃO  DE
NOVO EXAME. DESPROVIMENTO DA REMESSA
NECESSÁRIA E DA APELAÇÃO. 

-  O  exame  psicotécnico  tem  sua  legalidade
subordinada  a  três  pressupostos  necessários:  sua
previsão legal; a cientificidade dos critérios adotados
(de  modo  a  afastar  a  possibilidade  teórica  do
arbítrio); e o poder de revisão (para o fim de evitar
qualquer forma de subjetivismo que viole o princípio
da impessoalidade na Administração).

- No caso do concurso da Polícia Militar do Estado
da Paraíba, observa-se que existe previsão legal (na
Lei Estadual nº 7.605/04 e no edital do certame), que
o Autor teve a possibilidade de recorrer do exame
(item  13  do  edital)  e  que  o  teste  realizado  foi
objetivo. 

- Se não há a motivação da contraindicação com a
descrição  fundamentada  dessa  conclusão,  é  fácil
entender que, se por um lado, o exame psicotécnico
não  foi  subjetivo,  extremamente  subjetivo  foi  a
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conclusão que se formou sobre a contraindicação do
Autor,  em  uma  flagrante  violação  ao  preceito
constitucional  de  que  as  decisões  judiciais  e
administrativas devem ser fundamentadas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DESPROVER  a  Remessa  Necessária  e  a
Apelação, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
189.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta pelo Estado da Paraíba contra a sentença que julgou procedente o

pedido  autoral  e  reconheceu  a  existência  de  vício  na  contraindicação  do

Promovente ao exame psicológico combatido e determinou que o Autor seja

submetido a novo teste psicológico, e, se aprovado, seja reincluído no serviço

ativo da Polícia Militar do Estado da Paraíba, com a percepção de todos os

direitos.

Às  fls.153/158,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Apelação,

alegando, em síntese,  que o exame psicotécnico tem previsão legal.

Contrarrazões apresentadas às fls. 162/168.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  177/181,  opinou  pelo

conhecimento e desprovimento de ambos os recursos.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  pontuo  que  as  controvérsias  veiculadas,  nesta

demanda,  foram devolvidas a esta instância recursal  por meio da Remessa

Necessária e de Recurso voluntário, autorizando a este Órgão analisá-las de

forma mais ampla.
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Pois bem.

O  Estado  da  Paraíba  alega  que  o  exame  psicotécnico  tem

previsão legal.

Sabe-se que exame psicotécnico é composto por uma série de

testes  que  visam  a  análise  dos  aspectos  intelectuais  e  emocionais  do

candidato, dentro do perfil necessário ao cargo pretendido. Tal exame inclui a

análise  da higidez mental  dos  candidatos,  e,  no  caso  de  certos  cargos ou

empregos, identificam e inabilitam pessoas, cujas características psicológicas

revelam  traços  de  personalidade  incompatíveis  com  o  desempenho  de

determinadas funções. 

A jurisprudência dos nossos Tribunais tem admitido a exigência

da aprovação em exame psicotécnico no edital de concurso público, com vistas

a avaliação intelectual e profissional do candidato, desde que prevista em lei,

renegando, todavia, a sua realização segundo critérios subjetivos do avaliador,

a fim de que não ocorra procedimento seletivo discriminatório.

No caso dos autos, o exame psicológico não utilizou critérios

subjetivos  para  aprovação  dos  candidatos.  Ao  contrário  dos  documentos

acostados aos autos, verifica-se que restou devidamente preenchido o requisito

da objetividade, na medida em que para a aplicação do teste psicológico foram

definidos os critérios necessários para o candidato lograr êxito no exame (fl.

35) ao prescrever, no item 9.3, o perfil profissional para o ingresso de Soldado

PM/BM. 

No mais, a Lei Estadual nº 7.605/04 prevê a referida avaliação. 

“Art.8º. O exame psicológico, de caráter eliminatório, tem
por  objetivo  avaliar  as características  da personalidade
dos candidatos  e sua compatibilidade  com as aptidões
inerentes  à  atividade  policial-militar,  através  de  testes
objetivos,  específicos e  padronizados para atender  aos
parâmetros exigidos no quadro do perfil profissional.
Parágrafo  único.  O exame de que trata  o  caput  deste
artigo  será  executado  por  Clínica  de  Psicologia  de
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comprovada  capacitação  técnica  e  experiência  em
concurso público”.

Desse  modo,  é  lícita  a  exigência  de  aprovação  em  exame

psicotécnico  para  preenchimento  de  cargo  público,  desde  que  claramente

previsto em lei e pautado em critérios objetivos, possibilitando ao candidato o

conhecimento  da  fundamentação  do  resultado,  a  fim  de  oportunizar  a

interposição de eventual recurso.

 

Para  o  exercício  da  função  de  policial  militar,  sujeita,

constantemente, as situações de risco, o candidato deve ter capacidade de

controle emocional, a qual somente poderia ser avaliada através de um exame

psicológico. 

O exame psicotécnico é um conjunto de métodos e técnicas

que, em uma avaliação, se utiliza a ciência da psicologia, por intermédio de um

profissional  da  área,  que  afere,  em  determinado  momento  da  vida  de  um

indivíduo, suas características e dados psicológicos.

Acerca desse instrumento, o Conselho Federal de Psicologia

define  os  testes  psicológicos  como  sendo  uma  amostragem  objetiva  e

padronizada de um comportamento, em que a função precípua é analisar as

diferenças e reações entre os indivíduos numa gama de situações distintas.

Nesse ínterim, o artigo 1º da Resolução 01/2002 do Conselho

Federal de Psicologia conceitua a avaliação psicológica para fins de seleção de

candidatos como sendo:

“(...) um processo, realizado mediante o emprego de um
conjunto  de  procedimentos  objetivos  e  científicos,  que
permite  identificar  aspectos  psicológicos  do  candidato
para fins de prognóstico do desempenho das atividades
relativas ao cargo pretendido”.

O exame psicotécnico tem sua legalidade subordinada a três

pressupostos  necessários:  sua  previsão  legal;  a  cientificidade  dos  critérios

adotados (de modo a afastar a possibilidade teórica do arbítrio); e o poder de
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revisão  (para  o  fim  de  evitar  qualquer  forma  de  subjetivismo  que  viole  o

princípio da impessoalidade na Administração).

No caso do concurso da Polícia Militar do Estado da Paraíba,

observa-se que existe previsão legal (na Lei Estadual nº 7.605/04 e no edital do

certame), que o Autor teve a possibilidade de recorrer do exame (item 13 do

edital) e que o teste realizado foi objetivo.

Abordando  a  mesma  matéria,  seguem  as  jurisprudências

abaixo:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA.
CONCURSO  PÚBLICO.  PROVIMENTO  DE  CARGO
PARA ESCRIVÃO DA POLÍCIA MILITAR DA PARAÍBA.
EXAME PSICOTÉCNICO. REPROVAÇÃO. CANDIDATO
CONSIDERADO  NÃO  RECOMENDADO.  PLEITO  DE
ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO
ALCANÇADA  EM  PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO
DO ENTE ESTATAL.  PREVISÃO LEGAL DO EXAME.
CARÁTER  ELIMINATÓRIO.  CERTAME  EM
CONSONÂNCIA  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA
LEGALIDADE  E  LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO.
REFORMA  DA  DECISÃO.  PROVIMENTO  DE  AMBOS
OS RECURSOS. A jurisprudência do superior tribunal de
justiça tem se firmado no sentido de que a legalidade do
exame psicotécnico, em provas de concurso público, está
condicionada  à  observância  de  três  pressupostos
necessários:  previsão legal,  cientificidade e objetividade
dos  critérios  adotados  e  possibilidade  de  revisão  do
resultado  obtido  pelo  candidato.  Verificando-se  que  as
três  condicionantes  de  validade  (previsão  legal,
objetividade  e  recorribilidade)  estão  devidamente
obedecidas,  resta  atestada  a  legalidade  do  exame
psicotécnico  realizado  em  certame.  (TJPB;  AC
200.2010.001704-1/002;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho;
DJPB 17/07/2012; Pág. 14) 

APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE
FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS  DA  POLÍCIA  MILITAR.
EXAME  PSICOLÓGICO.  REPROVAÇÃO. LIMINAR
PERMITINDO  A  PARTICIPAÇÃO  NAS  FASES
SEGUINTES.  REVOGAÇÃO  POR  ESTE  TRIBUNAL.
NÃO  OBSERVÂNCIA  PELA  MAGISTRADA  A  QUO.
CONCLUSÃO  DO  CURSO  PREPARATÓRIO.
SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DO  FATO
CONSUMADO.  SITUAÇÃO  CONSOLIDADA  PELO
TEMPO.  INAPLICABILIDADE.  DECISÃO
ANTECIPATÓRIA  PRECÁRIA  E  REVERSÍVEL.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
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JUSTIÇA. TESTE PSICO- TÉCNICO PREVISTO NA LEI
ESTADUAL  N.  7.605/04.  CRITÉRIOS  OBJETIVOS
ESTABELECIDOS NO EDITAL. DISCRICIONARIEDADE
DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE E LICITUDE DA
AVALIAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA.
PROVIMENTO DO RECURSO. “PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO.  AUSÊN-  CIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE
FORMAÇÃO  EM  DECORRÊNCIA  DE  DECISÃO
LIMINAR.  TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO.
INAPLICABILIDADE. 1. É inadmissível Recurso Especial
quanto à questão (arts. 54 e 55 da Lei nº 9.784/1999; art.
50, IV, “a”, da Lei nº 6.880/1980; arts. 113, 301, §4º, e
219, §5º, do CPC; e arts. 2º, 6º, 145, 171, 177, 178, 194,
169  e  205  do  cc),  que,  a  despeito  da  oposição  de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal de
origem.  Incidência  da  Súmula  nº  211/stj.  2.  “é  pacífico
nesta corte  superior  o  entendimento  segundo  o  qual  a
aplicação  da  teoria  do  fato  consumado em matéria  de
concurso  público  requer  o  cumprimento  dos  requisitos
legalmente estabelecidos. Tampouco se aplica a teoria do
fato  consumado  em caso  de  situações  amparadas  por
medidas  de  natureza  precária,  como  liminar  e
antecipação do efeito da tutela, não havendo que se falar
em situação consolidada pelo decurso do tempo” (agrg no
RESP  1263232/se,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
segunda turma, dje 09/09/2011). No mesmo sentido: “não
se aplica a teoria do fato consumado nos casos em que o
candidato  permanece no certame por  força de decisão
judicial concedida a título precário. Precedentes” (agrg no
RESP  1018824/se,  Rel.  Ministro  napoleão  nunes  maia
filho, quinta turma, dje 13/12/2010). E ainda, entre outros:
“a teoria do fato consumado não se aplica às hipóteses
nas quais a participação do candidato no certame ocorre
apenas  por  força  de  decisão  precária”  (agrg  no  AG
1070142/rj,  Rel.  Ministra  laurita  vaz,  quinta  turma,  dje
09/03/2009). 3. Agravo regimental não provido. ”(agrg no
aresp  236668/ce,  Rel.  Ministro  herman  benjamin,
segunda turma, julgado em 20/11/2012, dje 18/12/2012) a
exigência para que os candidatos se submetam ao teste
psicológico está embasada na Lei estadual nº  7.605/04,
que determina que a aprovação em exame psicotécnico é
pressuposto à investidura no cargo de policial militar do
estado  da  Paraíba.  A  objetividade  dos  critérios  de
avaliação  e  o  acesso  ao  resultado  do  exame
psicotécnico,  que  eliminou  o  candidato  aprovado  nas
demais  etapas  do  certame,  harmonizam-se  com  os
princípios  norteadores  dos  concursos  públicos.  “a
administração  é  livre  para  estabelecer  as  bases  do
concurso e os critérios de julgamento, desde que o faça
com igualdade para todos os candidatos, tendo, ainda, o
poder de, a todo tempo, alterar as condições e requisitos
de admissão dos concorrentes para melhor atendimento
do  interesse  público  (Hely  Lopes  Meireles,  in  direito
administrativo brasileiro, 12. ª ED, págs. 369/370). ” (resp.
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801982/rj, Rel.: Min. José Delgado, t1- primeira turma, d.
J.: 17/05/2007) “a jurisprudência do Superior Tribunal de
justiça  assentou-se  no  sentido  de  que  a  exigência  de
avaliação psicológica revela-se plausível quando estiver
revestida de caráter objetivo, for recorrível e seja prevista
em Lei formal específica”. (rms 29.078/ms, Rel. Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 19/08/2009, dje
13/10/2009) “ agravo de instrumento. Curso de formação
de  soldados  da  polícia  militar.  Exame  psicológico.
Reprovação.  Candidato  considerado  não  recomendado.
Validade. Critérios. Previsão legal. Objetividade. Recurso
desprovido.  O  perfil  de  quem  apresenta  capacidade
comum  para  o  trabalho  e  para  conduzir-se  com
normalidade na sociedade é diverso e não se confunde
com aquele exigido para o ingresso na função pública,
para  o  que  se  impõem  critérios  específicos  de
acessibilidade  aos  cargos,  máxime  em  se  tratando  do
ingresso  em  curso  de  formação  para  a  polícia  militar
estadual.  O  edital  do  concurso,  sobre  o  exame
psicológico  acentuou  que  o  mesmo  “tem  por  objetivo
avaliar  as  características  da  personalidade  dos
candidatos  e  sua  compatibilidade  com  as  aptidões
inerentes à atividade militar  estadual,  através de testes
objetivos, específicos e padronizados,  para atender aos
parâmetros  exigidos  no  quadro  do  perfil  profissional”,
configurando  uma das etapas do concurso e,  restando
reprovado o aspirante, não se pode conceder-lhe o direito
a  participação,  notadamente  por  restar  tal  exigência
fulcrada na Lei de regência, a saber, Lei nº 7.604/2005. A
realização  de  exame  psicológico  para  habilitação  em
concurso público deve possuir  critérios objetivos,  assim
como, previsão legal. ” (tjpb; AI 200.2011.034994-7/001;
quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  martinho  da
nóbrega  coutinho;  djpb  24/  02/2012;  pág.).  (TJPB;  AC
200.2011.039630-2/002;  Primeira  Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo Porto;  DJPB 22/07/2013;
Pág. 10)  

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS  DA  POLÍCIA  MILITAR.  EXAME
PSICOLÓGICO. REPROVAÇÃO. LIMINAR PERMITINDO
A  PARTICIPAÇÃO  NAS  FASES  SEGUINTES.
REVOGAÇÃO  POR  ESTE  TRIBUNAL.  NÃO
OBSERVÂNCIA  PELO  MAGISTRADO  A  QUO.
CONCLUSÃO  DO  CURSO  PREPARATÓRIO.
SENTENÇA.  TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO.
SITUAÇÃO  CONSOLIDADA  PELO  TEMPO.
INAPLICABILIDADE.  DECISÃO  ANTECIPATÓRIA
PRECÁRIA  E  REVERSÍVEL.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TESTE
PSICOTÉCNICO  PREVISTO  NA  LEI  ESTADUAL  N.
7.605/04.  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  ESTABELECIDOS
NO  EDITAL.  DISCRICIONARIEDADE  DA
ADMINISTRAÇÃO.  POSSIBILIDADE  E  LICITUDE  DA
AVALIAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA.
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PROVIMENTO DO RECURSO. “PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE
FORMAÇÃO  EM  DECORRÊNCIA  DE  DECISÃO
LIMINAR.  TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO.
INAPLICABILIDADE. 1. É inadmissível Recurso Especial
quanto à questão (arts. 54 e 55 da Lei nº 9.784/1999; art.
50, IV, “a”, da Lei nº 6.880/1980; arts. 113, 301, §4º, e
219, §5º, do CPC; e arts. 2º, 6º, 145, 171, 177, 178, 194,
169  e  205  do  cc),  que,  a  despeito  da  oposição  de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal de
origem.  Incidência  da  Súmula  nº  211/stj.  2.  “é  pacífico
nesta corte  superior  o  entendimento  segundo  o  qual  a
aplicação  da  teoria  do  fato  consumado em matéria  de
concurso  público  requer  o  cumprimento  dos  requisitos
legalmente estabelecidos. Tampouco se aplica a teoria do
fato  consumado  em caso  de  situações  amparadas  por
medidas  de  natureza  precária,  como  liminar  e
antecipação do efeito da tutela, não havendo que se falar
em situação consolidada pelo decurso do tempo” (agrg no
RESP  1263232/se,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
segunda turma, dje 09/09/2011). No mesmo sentido: “não
se aplica a teoria do fato consumado nos casos em que o
candidato  permanece no certame por  força de decisão
judicial concedida a título precário. Precedentes” (agrg no
RESP  1018824/se,  Rel.  Ministro  napoleão  nunes  maia
filho, quinta turma, dje 13/12/2010). E ainda, entre outros:
“a teoria do fato consumado não se aplica às hipóteses
nas quais a participação do candidato no certame ocorre
apenas  por  força  de  decisão  precária”  (agrg  no  AG
1070142/rj,  Rel.  Ministra  laurita  vaz,  quinta  turma,  dje
09/03/2009).3. Agravo regimental não provido. ”(agrg no
aresp  236668/ce,  Rel.  Ministro  herman  benjamin,
segunda turma, julgado em 20/11/2012, dje 18/12/2012) -
a  exigência  para  que  os  candidatos  se  submetam  ao
teste  psicológico  está  embasada  na  Lei  estadual  nº
7.605/04,  que  determina  que  a  aprovação  em  exame
psicotécnico  é  pressuposto  à  investidura  no  cargo  de
policial militar do estado da Paraíba. - a objetividade dos
critérios de avaliação e o acesso ao resultado do exame
psicotécnico,  que  eliminou  o  candidato  aprovado  nas
demais  etapas  do  certame,  harmonizam-se  com  os
princípios  norteadores  dos  concursos  públicos.  “a
administração  é  livre  para  estabelecer  as  bases  do
concurso e os critérios de julgamento, desde que o faça
com igualdade para todos os candidatos, tendo, ainda, o
poder de, a todo tempo, alterar as condições e requisitos
de admissão dos concorrentes para melhor atendimento
do  interesse  público  (hely  Lopes  meireles,  in  direito
administrativo brasileiro, 12. ª ED, págs. 369/370). ” (resp.
801982/rj, Rel. : Min. José delgado, t1- primeira turma, d.
J.: 17/ 05/2007) “a jurisprudência do Superior Tribunal de
justiça  assentou-se  no  sentido  de  que  a  exigência  de
avaliação psicológica revela-se plausível quando estiver
revestida de caráter objetivo, for recorrível e seja prevista
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em Lei formal específica”. (rms 29.078/ms, Rel. Ministro
Jorge mussi,  quinta  turma,  julgado  em 19/08/2009,  dje
13/10/2009) “ agravo de instrumento. Curso de formação
de  soldados  da  polícia  militar.  Exame  psicológico.
Reprovação.  Candidato  considerado  não  recomendado.
Validade. Critérios. Previsão legal. Objetividade. Recurso
desprovido.  O  perfil  de  quem  apresenta  capacidade
comum  para  o  trabalho  e  para  conduzir-se  com
normalidade na sociedade é diverso e não se confunde
com aquele exigido para o ingresso na função pública,
para  o  que  se  impõem  critérios  específicos  de
acessibilidade  aos  cargos,  máxime  em  se  tratando  do
ingresso  em  curso  de  formação  para  a  polícia  militar
estadual.  O  edital  do  concurso,  sobre  o  exame
psicológico  acentuou  que  o  mesmo  “tem  por  objetivo
avaliar  as  características  da  personalidade  dos
candidatos  e  sua  compatibilidade  com  as  aptidões
inerentes à atividade militar  estadual,  através de testes
objetivos, específicos e padronizados,  para atender aos
parâmetros  exigidos  no  quadro  do  perfil  profissional”,
configurando  uma das etapas do concurso e,  restando
reprovado o aspirante, não se pode conceder-lhe o direito
a  participação,  notadamente  por  restar  tal  exigência
fulcrada na Lei de regência, a saber, Lei nº 7.604/2005. A
realização  de  exame  psicológico  para  habilitação  em
concurso público deve possuir  critérios objetivos,  assim
como, previsão legal. ” (tjpb; AI 200.2011.034994-7/001;
quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  martinho  da
nóbrega  coutinho;  djpb  24/02/2012;  pág.).  (TJPB;  AC
200.2011.044633-9/002;  Primeira  Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo Porto;  DJPB 03/06/2013;
Pág. 15) 

Entretanto,  apesar  de  considerar  que  o  teste  foi  objetivo,  a

ilegalidade  que  se  constata  na  realização  do  exame  psicotécnico,  ora  em

debate,  não  reside  nessa  pretensa  subjetividade  dos  critérios  de  avaliação

definidos para sua aplicação, mas na ausência de fundamentação quanto ao

resultado de contraindicação.

In  casu, à  fl.  46,  a  declaração  da  Diretoria  da  Plúrima,

encarregada do exame, limitou-se a dizer, em três linhas, de forma lacônica,

que o candidato “não apresentou adequação ao perfil esperado”, deixando de

motivar, exatamente para que o Autor soubesse as razões de sua reprovação.

Ora,  de  acordo  com o  item  9  do  edital,  o  quadro  do  perfil

profissional para o ingresso de soldado PM/BM obedeceu a vários parâmetros

com natureza de “necessidade essencial” e “necessidade moderada”.
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Não há,  portanto,  a  individualização do resultado do exame,

considerando esses critérios.

O Autor  não preencheu quais  procedimentos? Esses fatores

são moderados ou essenciais? Como se chegou a conclusão que os requisitos

não foram atingidos?

Se não há a motivação da contraindicação com a descrição

fundamentada dessa conclusão, é fácil entender que, se, por um lado, o exame

psicotécnico não foi subjetivo, extremamente subjetivo foi a conclusão que se

formou  sobre  a  contraindicação  do  Autor,  em  uma  flagrante  violação  ao

preceito constitucional de que as decisões judiciais e administrativas devem ser

fundamentadas.

Enfim,  apenas  afirmar  que  o  candidato  não  atendeu  aos

parâmetros do perfil profissional, atenta contra o devido processo legal.

Assim, é necessário que o ente público seja obrigado a realizar

novo  exame  psicotécnico,  fundamentando  o  motivo  da  aprovação  ou  da

reprovação.

Diante do exposto, DESPROVEJO a Remessa Necessária e a

Apelação, mantendo a sentença em todos os termos.

 É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  do  Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

10



Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0005988-34.2014.815.2001

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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	REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR. EXAME PSICOLÓGICO. REPROVAÇÃO. LIMINAR PERMITINDO A PARTICIPAÇÃO NAS FASES SEGUINTES. REVOGAÇÃO POR ESTE TRIBUNAL. NÃO OBSERVÂNCIA PELO MAGISTRADO A QUO. CONCLUSÃO DO CURSO PREPARATÓRIO. SENTENÇA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO TEMPO. INAPLICABILIDADE. DECISÃO ANTECIPATÓRIA PRECÁRIA E REVERSÍVEL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TESTE PSICOTÉCNICO PREVISTO NA LEI ESTADUAL N. 7.605/04. CRITÉRIOS OBJETIVOS ESTABELECIDOS NO EDITAL. DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE E LICITUDE DA AVALIAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA. PROVIMENTO DO RECURSO. “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO LIMINAR. TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. 1. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 54 e 55 da Lei nº 9.784/1999; art. 50, IV, “a”, da Lei nº 6.880/1980; arts. 113, 301, §4º, e 219, §5º, do CPC; e arts. 2º, 6º, 145, 171, 177, 178, 194, 169 e 205 do cc), que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal de origem. Incidência da Súmula nº 211/stj. 2. “é pacífico nesta corte superior o entendimento segundo o qual a aplicação da teoria do fato consumado em matéria de concurso público requer o cumprimento dos requisitos legalmente estabelecidos. Tampouco se aplica a teoria do fato consumado em caso de situações amparadas por medidas de natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, não havendo que se falar em situação consolidada pelo decurso do tempo” (agrg no RESP 1263232/se, Rel. Ministro Humberto Martins, segunda turma, dje 09/09/2011). No mesmo sentido: “não se aplica a teoria do fato consumado nos casos em que o candidato permanece no certame por força de decisão judicial concedida a título precário. Precedentes” (agrg no RESP 1018824/se, Rel. Ministro napoleão nunes maia filho, quinta turma, dje 13/12/2010). E ainda, entre outros: “a teoria do fato consumado não se aplica às hipóteses nas quais a participação do candidato no certame ocorre apenas por força de decisão precária” (agrg no AG 1070142/rj, Rel. Ministra laurita vaz, quinta turma, dje 09/03/2009).3. Agravo regimental não provido. ”(agrg no aresp 236668/ce, Rel. Ministro herman benjamin, segunda turma, julgado em 20/11/2012, dje 18/12/2012) - a exigência para que os candidatos se submetam ao teste psicológico está embasada na Lei estadual nº 7.605/04, que determina que a aprovação em exame psicotécnico é pressuposto à investidura no cargo de policial militar do estado da Paraíba. - a objetividade dos critérios de avaliação e o acesso ao resultado do exame psicotécnico, que eliminou o candidato aprovado nas demais etapas do certame, harmonizam-se com os princípios norteadores dos concursos públicos. “a administração é livre para estabelecer as bases do concurso e os critérios de julgamento, desde que o faça com igualdade para todos os candidatos, tendo, ainda, o poder de, a todo tempo, alterar as condições e requisitos de admissão dos concorrentes para melhor atendimento do interesse público (hely Lopes meireles, in direito administrativo brasileiro, 12. ª ED, págs. 369/370). ” (resp. 801982/rj, Rel. : Min. José delgado, t1- primeira turma, d. J.: 17/ 05/2007) “a jurisprudência do Superior Tribunal de justiça assentou-se no sentido de que a exigência de avaliação psicológica revela-se plausível quando estiver revestida de caráter objetivo, for recorrível e seja prevista em Lei formal específica”. (rms 29.078/ms, Rel. Ministro Jorge mussi, quinta turma, julgado em 19/08/2009, dje 13/10/2009) “ agravo de instrumento. Curso de formação de soldados da polícia militar. Exame psicológico. Reprovação. Candidato considerado não recomendado. Validade. Critérios. Previsão legal. Objetividade. Recurso desprovido. O perfil de quem apresenta capacidade comum para o trabalho e para conduzir-se com normalidade na sociedade é diverso e não se confunde com aquele exigido para o ingresso na função pública, para o que se impõem critérios específicos de acessibilidade aos cargos, máxime em se tratando do ingresso em curso de formação para a polícia militar estadual. O edital do concurso, sobre o exame psicológico acentuou que o mesmo “tem por objetivo avaliar as características da personalidade dos candidatos e sua compatibilidade com as aptidões inerentes à atividade militar estadual, através de testes objetivos, específicos e padronizados, para atender aos parâmetros exigidos no quadro do perfil profissional”, configurando uma das etapas do concurso e, restando reprovado o aspirante, não se pode conceder-lhe o direito a participação, notadamente por restar tal exigência fulcrada na Lei de regência, a saber, Lei nº 7.604/2005. A realização de exame psicológico para habilitação em concurso público deve possuir critérios objetivos, assim como, previsão legal. ” (tjpb; AI 200.2011.034994-7/001; quarta Câmara Cível; Rel. Des. Frederico martinho da nóbrega coutinho; djpb 24/02/2012; pág.). (TJPB; AC 200.2011.044633-9/002; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 03/06/2013; Pág. 15)
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